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R E L A T Ó R I O
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA – (Relator Convocado):
O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS opõe embargos de declaração às fls. 85/85-v, ao acórdão de fls. 76/83 de minha relatoria que, à unanimidade, conheceu e negou provimento à sua apelação, mantendo na íntegra a sentença que julgou improcedente o pedido de condenação da ré, ARNESTINA DE LOURDES SILVA PEREIRA, à devolução das parcelas de benefício previdenciário que foram recebidas por força de decisão judicial precária posteriormente revogada.

O embargante alega, em síntese, que o julgado foi omisso ao deixar de apreciar a questão da suspensão determinada pelo STJ, em decisão prolatada em 03/12/2018, de todos os processos que discutem a matéria afetada ao rito de julgamento de recursos repetitivos, por meio da revisão do tema 692. Assim, requer o provimento do recurso, com efeitos infringentes, a fim de que seja sanada a omissão apontada para anular o acórdão embargado e sobrestar o feito. 

Intimada, a parte ré quedou-se inerte (certidão de fl. 87).
É o relatório.
V O T O
É imprescindível para a oposição de embargos de declaração que a parte demonstre a existência, na decisão embargada, de um dos pressupostos de seu cabimento, a saber, obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art. 1.022, I, II e III do CPC).
No caso concreto, razão não assiste ao embargante.




Da análise do acórdão embargado, verifica-se a inexistência da apontada omissão, tendo em vista que a desnecessidade de devolução das parcelas do benefício já recebidas pelo segurado, com base na boa-fé e no caráter alimentar das prestações previdenciárias, foi devidamente fundamentada no julgamento do feito, levando em conta a jurisprudência do STF.   
Em verdade, o INSS busca modificar o teor da decisão embargada, o que, segundo entendimento dominante e diante da própria natureza meramente integrativa do recurso, não é possível na estreita via dos embargos de declaração.

Anote-se, ainda, que não está o magistrado obrigado a se manifestar sobre todas as alegações das partes, nem mesmo fica ele adstrito aos fundamentos indicados por elas, bastando fundamentar sua decisão, mesmo que por razões outras.

Em face do exposto, nego provimento aos embargos de declaração do INSS.

É o voto.
Y:\CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA\Minutas prontas\8ª SESSÃO - 31.05.2021\CORRIGIDOS\FÍSICOS\00117776720174013800. ED. Omissão. Devolução 
fls.1/1parcelas. Tema 692 STJ. Nega prov. LPF.docx

Nº Lote: 2021010742 - 2_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0011777-67.2017.4.01.3800/MG - MG7466ES
<<CERT>>Y:\CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA\Minutas prontas\8ª SESSÃO - 31.05.2021\CORRIGIDOS\FÍSICOS\00117776720174013800. ED. Omissão. Devolução 
fls.2/2parcelas. Tema 692 STJ. Nega prov. LPF.docx

Nº Lote: <<LOTE>> - 2_1 - <<PROCESSO>> - <<MATRICULA>>

[image: image1.jpg]